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O texto apresenta uma discussão a 
respeito da criança e seu processo de 
alfabetização, especialmente no cam-
po da educação infantil, recuperando 
estudos acerca da categoria infantil e 
do desenvolvimento da linguagem es-
crita. Compreende-se a escrita como 
um objeto social e de conhecimento e 
considera-se que a criança, ao estar 
em processo de alfabetização, inde-
pendentemente de sua fase de escola-
rização, requer um olhar mais atento.  
Aborda-se, ainda, a problemática da 
cisão entre a educação infantil e os 
anos iniciais do ensino fundamental, 
apontando proposições para a apren-
dizagem dessa modalidade da língua 
no atual contexto. 

Palavras-chave: Infância. Linguagem 
escrita. Alfabetização.

A educação infantil, apesar de si-
tuações que preocupam, vive hoje um 
tempo que merece aplausos em virtu-
de da crescente defesa de um processo 
educacional digno para a criança pe-
quena.1 Nesse processo estão presen-
tes os educadores, que em sua maioria 
e em diferentes espaços institucionais 
buscam, sem esmorecer, encontrar 
so luções para que a infância ganhe 
maior significado e respeito em meio a 
uma sociedade que reproduz e impõe 
um modelo estabelecido de acordo com 
os interesses do mercado. Levando em 
conta a busca de mudanças no cenário 
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Em razão da falta de conhecimento dos 
aspectos que comportam o desenvolvi-
mento da criança, preocupa a consta-
tação de equívocos presentes no campo 
da educação, principalmente acerca 
de concepções sobre a categoria da in-
fância e alfabetização, e indicativos de 
rompimento entre a educação infantil 
e as primeiras séries do ensino fun-
damental. Falar em desenvolvimento 
da linguagem escrita significa com-
preender a língua como objeto social 
de conhecimento; significa apostar na 
criança como um sujeito que, pela in-
teração social, num processo contínuo 
de alfabetização, é capaz de apropriar-
se desse objeto simbólico: a escrita. 
É nessa perspectiva que este texto 
desenvolve suas elaborações. Não  di-
reciono o entendimento para crianças 
alfabetizadas e, sim, quando se trata 
de educação infantil, a processos de 
alfabetização.  

Nessa perspectiva, apresentamos 
no texto aspectos a respeito da criança 
e da linguagem; uma revisão teórica 
acerca da alfabetização, a qual dialoga 
com autores que, com certeza, inde-
pendentemente de sua época e de seu 
contexto, investiram e investem na 
pesquisa sobre o desenvolvimento da 
linguagem escrita e a defesa de um pro-
cesso amplo de alfabetização, no qual a 
educação infantil encontra-se como um 
dos momentos desse processo. 

A criança e a linguagem 
escrita

A linguagem escrita encontra-se 
presente no cotidiano da criança peque-
na e o contato com a mesma é absolu-

atual, apostamos efetivamente nas dis-
cussões a respeito da criança e do de-
senvolvimento da linguagem escrita.   

Evidentemente, a educação in-
fantil caracteriza-se por surpreender, 
desafiar e inquietar o que se sabe. 
Encerra uma trama de conhecimen-
tos e habilidades numa idade que re-
quer indispensável atenção e que se 
constitui como um período em que as 
possibilidades de aprendizagem são 
imensas, pois é justamente quando 
mais a criança se encontra disponível 
ao conhecimento. 

Consideremos, então, que o coti-
diano de um grupo de crianças desta 
fase possui vida. Participando ativa-
mente do processo de aprendizagem, 
elas surpreendem e estão a nos desa-
fiar nos mais diferentes momentos. 
Deparamo-nos com crianças embeve-
cidas pelo conhecimento, lendo, nar-
rando histórias e fatos, rabiscando, 
construindo hipóteses, produzindo es-
critas, refletindo e questionando a seu 
respeito. Numa turma de educação in-
fantil, cada criança possui um tempo 
diferente e trilha o seu caminho ao se 
apropriar da linguagem. Entre choros 
e gargalhadas, elas estão descortinan-
do o mundo da escrita e esperando que 
os sujeitos ao seu redor, entre eles o 
professor, compartilhem desses mo-
mentos. Assim, o professor encontra-
se no meio dessa trama e precisa dar 
conta de propostas e possibilidades, 
visto que os elementos do contexto se 
movimentam todos os dias, e isso im-
plica novas respostas e muito conhe-
cimento. 
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tamente natural quando convive num 
meio cultural cuja língua possui modali-
dade escrita. Assim, desde o nascimento 
a criança se envolve com essa cultura, a 
qual lhe permite atribuir significados às 
coisas de seu mundo, construir hipóte-
ses sobre como elas funcionam, elaborar 
saberes acerca da escrita antes mesmo 
de ingressar no ensino fundamental, ou 
durante a primeira infância, nas cre-
ches e pré-escolas.

Assim, em se tratando do con-
texto cultural vivido pela sociedade 
atual, repleto de escritas, onde as 
condições de leitura se ampliam a 
todo o momento, desconsidera-se que 
a criança necessite ir à escola para 
iniciar o processo de aprendizagem 
a respeito da leitura e da escrita. No 
entanto, o que está presente hoje é a 
exigência de uma escola diferente, que 
possibilite uma prática de interação 
entre os sujeitos e a linguagem, pois, 
segundo Ferreiro e Teberosky, no lu-
gar da criança vista como alguém que 
passivamente esperava respostas pro-
duzidas e não construídas, recebendo 
uma linguagem “inteiramente fabri-
cada pelos outros”, surge um sujeito 
que procura ativamente compreender 
a natureza da linguagem que se fala à 
sua volta; o qual, ao compreendê-la, é 
capaz de formular hipóteses, selecio-
nar as informações do meio, buscar 
regularidades, colocar à prova suas 
antecipações, criar sua gramática, en-
fim, reconstruir a própria linguagem 
(1985, p. 22).

Nessa mesma perspectiva, a 
criança é vista como um sujeito cog-
noscente, que, segundo Ferreiro e Te-

berosky (1985, p. 26), Piaget define 
como um sujeito que busca adquirir 
conhecimento, que procura pelas 
ações compreender seu mundo e que 
trata de resolver as interrogações que 
este mundo lhe provoca. Nas palavras 
das autoras, 

não é um sujeito que espera que alguém 
que possui um conhecimento o trans-
mita a ele, por um ato de benevolência. 
É um sujeito que aprende basicamente 
através de suas próprias ações sobre os 
objetos do mundo, e que constrói suas 
próprias categorias de pensamento ao 
mesmo tempo que organiza seu mundo 
(1985, p. 26).

É esse sujeito que freqüenta as es-
colas de educação infantil atualmente 
e com o qual nos deparamos questio-
nando, desafiando e fazendo da língua 
escrita um dos objetos de seu conheci-
mento. Em razão desse e dos avanços 
na área da linguagem, obviamente, 
algumas concepções de alfabetização 
são consideradas insuficientes para 
dar conta de compreender o processo 
que a criança percorre ao se apropriar 
da linguagem escrita. 

A respeito do processo de 
alfabetização: algumas 

concepções
Segundo Magda Soares (2003, p. 

8), a área de alfabetização passou por 
significativas mudanças, tendo se al-
terado as concepções a respeito do pro-
cesso de construção da representação 
da língua escrita, concepções presen-
tes nos métodos de alfabetização hoje 
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designados de “tradicionais”. A autora 
afirma que não se atribui o adjetivo 
“tradicional” com um sentido pejora-
tivo, mas utiliza-se o termo para, de 
certa forma, caracterizar de maneira 
descritiva, não avaliativa, os métodos 
vigentes até que a perspectiva “cons-
trutivista” fosse introduzida na área 
da alfabetização. Assim, Soares lem-
bra que os métodos hoje considerados 
“tradicionais” um dia foram “novos” 
e “inovadores”, ou seja, o tradicional 
não se esgota no passado.  Portanto, 
outros conhecimentos estarão surgin-
do e o “tradicional” de amanhã está 
sendo construído hoje (2003, p. 8).

Nesse sentido, a compreensão 
do conceito de alfabetização, que tem 
passado ao longo dos anos por várias 
modificações, efetiva-se de maneira 
bastante diversificada entre os sujeitos 
da educação, permitindo compreensões 
desde a escrita como codificação da fala 
até como um sistema de representação 
da linguagem. Hoje, há um leque de 
possibilidades de estudos a respeito da 
alfabetização. Fala-se num processo 
amplo que envolve um número razoá-
vel de práticas de leitura e escrita. 
Para Kato, Moreira e Tarallo, 

em sociedades letradas, crianças bem 
pequenas de um ou dois anos estão 
expostas à linguagem escrita, apre-
sentando, em conseqüência, compor-
tamentos não convencionais, aos quais 
as pesquisas em letramento emergente 
conferem legitimidade. Além de reco-
nhecerem esses comportamentos e os 
conceitos subjacentes como constru-
ções individuais da criança, essas pes-
quisas também destacam o papel dos 
contextos sociais nessas construções, 

exibindo como traço caracterizador, 
uma reorientação dos pontos de vista 
sobre alfabetização. A interpretação 
dos conceitos e comportamentos da 
criança perspectivada na visão adulta 
dá lugar a uma interpretação perspec-
tivada na criança, vista como um sujei-
to ativo na construção de conceitos, o 
que tem trazido resultados relevantes 
para uma reanálise da alfabetização 
convencional (1997, p. 18).

Portanto, compreender e reava-
liar constantemente os conceitos de 
alfabetização significa dispor-se a mu-
danças, rompendo com práticas crista-
lizadas, desafiando novos caminhos e 
novas perspectivas do ponto de vista 
da criança no processo da escrita.

Como visto, na perspectiva cons-
trutivista, Emilia Ferreiro e Ana Te-
berosky trazem avanços significativos 
ao campo da alfabetização, pois com 
seus estudos propõem-se investigar 
os caminhos que a criança trilha ao se 
apropriar da linguagem escrita nes-
se processo. Na tentativa de superar 
concepções que não dão mais conta das 
necessidades reais nos processos de al-
fabetização, as autoras comprovaram 
com suas pesquisas que a construção 
da escrita se dá pela reconstrução dos 
objetos com base na interação e que 
o ponto de partida desse aprendizado 
está no conhecimento que a criança já 
possui sobre a língua2 e sobre seu funcio-
namento. A alfabetização, assim, é com-
preendida como uma linha evolutiva, ou 
seja, um processo contínuo de aquisição 
da escrita, que implica momentos ricos 
de intervenção os quais possibilitam to-
madas de consciência, quando a criança 
passa a conceitualizar um saber, neste 



REP - Revista Espaço Pedagógico, v. 13, n. 2, Passo Fundo, p. 125-134, jul./dez. 2006

129

caso a escrita, que geralmente já faz 
parte de seu cotidiano.

Assim, mais do que dominar um có-
digo, um instrumento, a alfabetização 
requer integração em práticas sociais, 
trazendo para a escola o conhecimento 
e levando de volta esse conhecimento 
para o mundo.  Isso significa, também, 
considerar o papel constitutivo da in-
teração social. Nesse sentido, segundo 
Smolka (1999, p. 69), “a alfabetização 
não implica, obviamente, apenas na 
aprendizagem da escrita de letras, pa-
lavras e orações”, nem envolve apenas 
uma relação da criança com a escrita. 
Implica, então, desde sua gênese, a 
constituição do sentido, ou seja, uma 
forma de interação com o outro pelo 
trabalho da escritura, para quem es-
creve, o quê e por quê. Não importa a 
forma como se escreve, mas esta escri-
ta necessita ter um sentido, um dese-
jo, e implica um interlocutor. Para a 
autora, alfabetização significa leitura 
e escritura, vistos como momentos 
discursivos, pois o próprio processo de 
aquisição vai se dando numa sucessão 
de processos discursivos, de interação, 
de interlocução (p. 29).

Abordando o ponto de vista da 
interação, da interdiscursividade e 
considerando a atividade mental da 
criança no processo de alfabetização 
não apenas como atividade cognitiva, 
mas também como atividade discursi-
va, o que implica a elaboração concei-
tual da palavra, Smolka afirma:

A alfabetização é um processo discur-
sivo: a criança aprende a ouvir, a en-
tender o outro pela leitura; aprende a 
falar, a dizer o que quer pela escrita. 

(Mas esse aprender significa fazer, 
usar, praticar, conhecer. Enquanto es-
creve, a criança aprende a escrever e 
aprende sobre a escrita). Isso traz para 
as implicações pedagógicas os seus as-
pectos sociais e políticos (1999, p. 63).

Diante dessas perspectivas, pen-
samos que a alfabetização, num senti-
do amplo, significa romper com a cris-
talização da escrita e incorporar uma 
cultura que faça da instituição infantil 
um espaço de produção. Partindo des-
se pressuposto, permitimo-nos pen-
sar que é natural o desejo da criança 
de apropriar-se da linguagem escrita 
e, sem pedir permissão para começar 
seu processo, tomar para si o direito 
de aprender independentemente das 
concepções teórico-metodológicas dos 
adultos responsáveis por sua educa-
ção. Ferreiro (2001, p. 43) salienta que, 
“imersa em um mundo onde há presen-
ça de sistemas simbólicos socialmente 
elaborados, a criança procura compre-
ender a natureza destas marcas espe-
ciais”. Assim, vai descobrindo o que há 
no sistema simbólico e o modo como 
funciona, percorrendo um processo 
prolongado de muitas construções. 

Numa perspectiva histórico-cul-
tural, a linguagem é um sistema sim-
bólico construído pela humanidade 
no processo da evolução e que fornece 
os conceitos do meio em que o sujeito 
está inserido e onde interage com os 
objetos de conhecimento. É vista como 
um instrumento mediador no processo 
de construção de significados e consi-
derada produto da ação do sujeito so-
bre o real, ou seja, uma ação mediada 
pelo outro. 
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Quando tratamos da idéia de que 
a criança, desde pequena, está, de ma-
neira não formal, em processo de alfa-
betização, é importante situar que os 
referenciais teóricos reconstruídos até 
o momento diferenciam-se em alguns 
pontos de vista a respeito da aquisição 
da linguagem, sobretudo pelo fato de 
suas inquietações e perguntas serem 
de naturezas diferentes. 

Ferreiro,  por exemplo, caracteri-
za a escrita, como um objeto, “como um 
modo particular de existência no con-
texto sociocultural” (p. 153). Em suas 
pesquisas, procuramos saber que tipo 
de objeto é a escrita para uma criança 
em processo de desenvolvimento, con-
siderando-a um objeto em si apto para 
uma indagação epistemológica. Ao não 
considerá-la como um instrumento ou 
uma técnica, não se atribuem à escri-
ta, apressadamente, as funções que a 
escrita cumpre no adulto (FERREIRO, 
1995, p. 153). 

Assim, algumas crianças de edu-
cação infantil, pertencentes a um 
con texto cultural em que existem con-
dições de maior acesso à escrita, pos-
sivelmente irão apenas sistematizar 
seu processo de alfabetização na ins-
tituição escolar, ao passo que outras 
para as quais as condições são menos 
favoráveis, em nível de quantidade e 
diversidade de materiais disponíveis 
e em termos de intervenção e de pro-
cesso de reflexão, encontrarão na es-
cola um espaço de interação. Haverá 
intencionalidade no trabalho docente 
e, conseqüentemente, o processo ali 
desenvolvido contribuirá para ativar 

os processos cognitivos e discursivos a 
que nos referimos anteriormente que 
constituem a própria linguagem. 

Smolka (1999, p. 61), tratando da 
construção do conhecimento sobre a 
escrita, evidencia que esse processo, 
dentro e fora da escola, processa-se 
no jogo das representações sociais, de 
trocas simbólicas, de interesses políti-
cos e circunstanciais; o mesmo ocorre 
com as experiências de linguagem e 
interação verbal e o papel do “outro”, 
que, neste momento, revela-se como 
fundamental, sendo constitutivo do 
conhecimento: “Oque o outro me diz 
ou deixa de me dizer é constitutivo do 
meu conhecimento.”

Da mesma forma, para Vygotsky, 
o desenvolvimento depende da inte-
ração social, do olhar do outro. Esse 
olhar torna-se um olhar inteligente, 
que possibilita maior reflexão sobre a 
língua escrita. É, portanto, na relação 
com o adulto, com seu grupo e com o 
próprio conhecimento que a criança 
busca novas possibilidades de produ-
zir a linguagem.

 Em razão da problemática que 
se instala em nível social, econômico e 
pedagógico, além da situação de crian-
ças fora da escola e longe de melhores 
condições de aprendizagens, encontra-
mos equívocos e contradições na com-
preensão sobre a linguagem escrita 
e o processo de alfabetização. Assim, 
reiteramos a importância de saberes 
mais elaborados quanto a esse tema e, 
especialmente, da compreensão da al-
fabetização como um processo amplo.
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Diálogo entre a educação 
infantil e os anos iniciais 
do  ensino fundamental: 
um compromisso com a 

alfabetização
Compreender a alfabetização como 

um processo amplo implica assumir 
uma concepção de que a criança está 
inserida nessa trajetória desde suas 
primeiras experiências com linguagem 
escrita, nas mais variadas formas, e 
de que esse processo não se encerra na 
primeira série3 do ensino fundamental 
e sim segue em anos posteriores. Par-
tindo desse pressuposto, cabe sublinhar 
que os dois níveis de ensino, educação 
infantil e ensino fundamental, merece-
ram uma aproximação maior.

Cabe lembrar que as crianças, 
principalmente de cinco e seis anos, 
de seu ponto de vista não concebem 
esse rompimento, pois como sujeitos 
sociais e culturais apropriam-se do 
conhecimento e produzem elementos 
essenciais durante sua aprendizagem 
de maneira indissociável. 

Possivelmente, a determinação 
da obrigatoriedade da criança de seis 
anos no ensino fundamental,4 que é 
pauta de inúmeras discussões atual-
mente, possa permitir a reflexão a 
respeito disso, repensando-se as con-
cepções de infância e de alfabetização 
presente nos cotidianos escolares, nos 
meios acadêmicos e nas políticas pú-
blicas, provocando tal aproximação. 
No entanto, isso implica as concepções 
de alfabetização e de infância existen-
tes nesses espaços. 

Se acreditamos que a criança per-
corre um caminho estando inserida 
num meio cultural rico de elementos 
que contribuem para o processo de 
alfabetização, partimos do pressupos-
to de que o processo de construção da 
linguagem escrita consiste numa ativi-
dade interativa. A partir dele, acontece 
a apropriação de diferentes linguagens 
produzidas culturalmente e é evidente 
que, desde muito cedo, a criança come-
ça a interagir com a língua e constrói 
sua gramática, muitas vezes mesmo 
antes de chegar ao ambiente escolar.5 
Além disso, há que se considerar que 
ela percorre um processo de constru-
ção simbólica6 e, diante do processo de 
interação com a linguagem, vai cons-
truindo sua escrita e compreendendo 
esse sistema. 

Diante dessas questões, cabe 
questionar por que ainda estão pre-
sentes no meio educacional as pergun-
tas: Quando alfabetizar? A educação 
infantil tem esse papel? Poderíamos 
afirmar que tais questões estão equi-
vocadas e, possivelmente, emergem 
de um lugar onde a cisão entre edu-
cação infantil e anos iniciais do ensino 
fundamental se faz presente.  Pergun-
taria: Que princípios teórico-metodo-
lógicos estão presentes no processo 
de alfabetização que contemplam a 
educação básica, especialmente na 
primeira e segunda infância? Nas es-
colas, independentemente do nível de 
ensino,  no trabalho com crianças é es-
sencial a presença da brincadeira, da 
função social da escrita, o contato com 
os mais variados portadores de texto, 
a contextualização e a interação com o 
objeto de aprendizagem.
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É necessário  romper com a idéia 
de que em educação infantil “se brin-
ca” e nos anos iniciais se aprende! Tan-
to num nível como noutro, obviamente 
com base nos objetivos de cada etapa, 
a intencionalidade de propostas peda-
gógicas é fundamental e, além disso, 
o lugar de aprender é o mesmo lugar 
de brincar, de ser alegre, de descobrir, 
produzir cultura, construir hipóteses, 
interagir e ler em todos os sentidos. 

Se existe um caminho7 que a 
criança percorre, exige-se que a esco-
la o respeite e organize seu trabalho 
pedagógico com base nisso, tendo cla-
reza dos conhecimentos necessários e 
de um processo de intervenção qua-
litativo, pois pensamos nas crianças. 
Aumenta o drama daquelas que não 
encontram sujeitos que as motivem 
e as ajudem a transformar de manei-
ra viva a escrita em objeto social. Se 
elas conhecem a língua, brincam e 
refletem sobre ela, possibilita-se que 
estabeleçam uma relação funcional 
com a escrita. Se há conhecimento por 
parte dos professores para assumir 
responsabilidades e se percebermos a 
riqueza numa criança descobrindo de 
maneira significativa a escrita, talvez 
possamos compreender que esta, mais 
tarde, também poderá ser um sujeito 
com mais espaço e mais direitos à pa-
lavra na escola e fora dela. Tomamos 
aqui o pensamento de Lerner:

O necessário é fazer da escola um âmbi-
to onde leitura e escrita sejam práticas 
vivas e vitais, onde ler e escrever sejam 
instrumentos poderosos que permitam 
repensar o mundo e reorganizar o pró-
prio pensamento, onde interpretar e 
produzir textos sejam diretos que é le-
gítimo exercer e responsabilidades que 
é necessário assumir (2002, p. 18).

Considerações finais 
O  presente debate a respeito da 

criança e seu processo de alfabetização 
implica uma concepção de criança, a 
compreensão acerca do desenvolvimento 
da linguagem escrita e elementos que 
permeiam essa trajetória e o compromis-
so que a escola assume  em romper com 
a cisão entre os níveis de ensino.

Compreendendo o processo de de-
senvolvimento da linguagem escrita 
como uma permissão ao aprender, re-
conhecemos a importância social e po-
lítica da alfabetização, permitindo que 
a criança, nos anos posteriores, tenha 
condições de construir elementos ne-
cessários ao seu processo de aprendi-
zagem. Num ambiente rico de possibi-
lidades, com professores determinados 
e propostas interessantes, assumimos 
um compromisso com essas crianças. 
Mas isso implica conhecimentos ela-
borados, pois não bastam concepções 
dispersas e difusas.

Assim, a seriedade de um proces-
so de alfabetização justifica-se pela 
importância política e social com esse, 
permitindo ou não outras formas e 
possibilidades de aprendizagem. Se, 
na escola, a alfabetização é vista como 
um processo amplo, possivelmente, 
constitui-se e desenvolve-se um tra-
balho que tende a ter conseqüências 
nos anos posteriores. Contudo, apesar 
da riqueza dos elementos que o meio 
cultural oferece, a maioria das crian-
ças brasileiras encontra-se carente de 
uma escola que aposte em sua apren-
dizagem e necessita ser exposta a 
situações que contribuam com maior 
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significado para o desenvolvimento 
da linguagem escrita. Ao vivenciar a 
escrita como uma forma de represen-
tação da linguagem, num ambiente 
favorável ao seu desenvolvimento, 
possivelmente a criança construirá as 
ferramentas necessárias para encarar 
o processo de aprendizagem com me-
lhores condições. No momento em que 
o professor proporcionar um ensino de 
maior qualidade à criança, desafia-se e 
assume um compromisso, uma postura 
política, com respeito e melhores pers-
pectivas de futuro. Segundo Lerner, 

o desafio é formar praticantes da lei-
tura e da escrita e não apenas sujeitos 
que possam “decifrar” o sistema da es-
crita. É – já o disse – formar leitores 
que saberão escolher o material escri-
to adequado para buscar a solução de 
problemas que devem enfrentar e não 
alunos capazes apenas de oralizar um 
texto selecionado por outro. É formar 
seres humanos críticos, capazes de ler 
entrelinhas e de assumir uma posição 
proporia frente à mantida, explicita ou 
implicitamente, pelos autores dos tex-
tos com os quais interagem em vez de 
persistir em formar indivíduos depen-
dentes da letra do texto e da autorida-
de de outros (2002, p. 27).

Com melhores ferramentas para 
encarar um processo social de leitura 
e escrita no contexto atual, as crianças 
de camada popular da sociedade ten-
dem a encontrar maiores significados 
na escola, pois necessitam de uma al-
fabetização compreendida pela escola 
numa perspectiva diferente, e crianças 
que vivem num meio econômico com 
melhores condições requerem outras 
formas de intervenção. 

Independentemente do nível de 
ensino e de seu contexto, necessitam  
de respeito por esse processo, o que im-
plica, além de conhecimentos, a leitura 
que somos capazes de realizar de todo 
esse processo. Assim, as crianças po-
derão ter maior acesso ao conhecimen-
to e garantir um espaço de educação 
que lhes permita uma aprendizagem 
mediada por processos de reflexão e 
interação social. Reiteramos que a es-
crita é uma linguagem tão necessária 
quanto as outras, mas o processo de 
sua aquisição é algo bastante comple-
xo, que exige conhecimentos do profes-
sor para que ele possa compreender, 
perceber as mudanças qualitativas e 
intervir no caminho que a criança tri-
lha ao se apropriar desse objeto. 

Abstract
The text introduces a discussion related 

to the child and his/her literacy process, es-
pecially in the field of infantile education, re-
covering studies about the infantile category 
and about the written language develop-
ment. Writing is understood as a social object 
and also as an object of knowledge. The child, 
when in process of literacy, independently of 
his/her school phase, is considered as some-
one who requires attention. The difficulties 
between infantile education and the initial 
years of the fundamental teaching is mentio-
ned as well, in order to indicate propositions 
to the learning of this language modality ac-
cording to the current context.

Key words: Childhood. Written language. 
Literacy.
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Notas
1   Consideramos nesse texto o termo “criança pe-

quena”, caracterizando as crianças de educação 
infantil. 

2   Marcuschi, ao conceitualizar língua, não se refere 
a um sistema de regras determinado, abstrato, 
regular e homogêneo, nem a relações lingüísticas 
imanentes. Sua concepção, ao contrário, pressu-
põe a língua como um fenômeno heterogêneo, com 
múltiplas e diversas formas de manifestação; va-
riável, dinâmico, suscetível a mudanças; histórico 
e social, fruto de práticas sociais e históricas; in-
determinado do ponto de vista semântico e sintá-
tico; submetido às condições de produção e que se 
manifesta em situações de concretas, como texto e 
discurso (MARCUSCHI, 2003, p. 43).

3   Ou primeiro ano do ensino fundamental, de acor-
do com a organização do sistema de ensino. 

4   Determinação legal (lei nº 11.274/2006) que toma 
como objetivo assegurar a todas as crianças um 
tempo mais longo de convívio escolar, maiores 
oportunidades de aprender e, com isso, uma 
aprendizagem de qualidade. Disso emergem dis-
cussões que inquietam, mas permitem, por outro 
lado, além da formação continuada, a  possibili-
dade de os sistemas de ensino e das escolas re-
pensarem seus currículos, reorganizarem seus 
espaços, tempos e propostas pedagógicas não so-
mente para as crianças de seis anos, mas para os 
dois níveis de ensino. 

5   Fala-se muito que a criança pequena apren-
de desde cedo, “antes de ir para a escola”, mas, 
em nossa realidade, um número significativo de 
crianças está indo para as creches públicas e par-
ticulares com menos de um ano de idade e é tam-
bém no ambiente da creche que está ocorrendo o 
desenvolvimento da gramática natural.

6   Ver A pré-história da linguagem escrita - 
VYGOSTSKY , L. S. A construção social da mente. 

7   Vale recuperar os estudos de Emília Ferreiro e 
Ana Teberosky a respeito da psicogênese da lin-
guagem escrita. 
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